
Na América Latina, convivemos com preços estratosféricos de terra urbanizada, que são

proporcionalmente maiores do que os preços encontrados em outros lugares do mundo, como nos

Estados Unidos. 

Em Dhaka, Bangladesh, se praticam preços comparáveis aos de Manhattan. A explicação é a

escassez de terra naquele país. 

Palestrante: Martim Smolka
Título: Mercado de Terras Urbanas e Déficit Habitacional: procedência 
e providências

Exposição

Não se fala de habitação apenas como abrigo, mas como habitat. A ideia de habitação perpassa também

pela dotação de serviços necessários a uma vida digna.

O acesso à terra nunca foi problema. O que falta é terra urbanizada, é esse o tema central. Disso advêm

algumas reflexões. 

Mas, no Brasil, por que não temos uma oferta de terras urbanizadas a preços acessíveis? Pergunta essencial

para a compreensão do déficit. 

Três pilares fundamentais do problema: financiamento, tecnologias e acesso à terra urbanizada.

Os preços altos pagos são oriundos da seguinte lógica: quanto estou disposto/a (e apto/a) a pagar para não

me ver sem acesso a certo atributo urbano? 

As diferenças intraurbanas estão na origem do problema, determinando a diferença no preço da terra. Isso

porque quanto mais escasso um serviço, mais caro ele será. Portanto, o incremento no valor da terra

depende da escassez relativa na cobertura dos serviços. 

A terra equivale a entre 40 e 60% no valor de todo o ambiente construído na cidade. Seria possível utilizar

parte desse valor para eliminar o déficit habitacional. Para utilizar esse potencial para reduzir as

desigualdades interurbanas e, portanto, reduzir o déficit habitacional, é necessário que se realizem políticas

interventivas.
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Mercado de loteamento (muito uniforme)

Se localiza nas periferias urbanas. Define uma estrutura difusa na cidade.  

Submercado de assentamentos populares informais consolidados (muito heterógeno)

Estrutura de favelas compactas, estão no perímetro da cidade.

Palestrante: Pedro Abramo
Título: Informalidade urbana e favelas: mercado informal e acesso a moradia

Exposição 

Resultado de pesquisas que vêm sendo organizadas no Brasil e na América Latina.  Recupera informações

do mercado informal nas favelas. 

As sociedades modernas têm dois mecanismos de acesso à terra: via Estado ou via mercado. Em algumas

regiões do mundo, surge uma terceira estratégia de ocupação do solo, a informalidade clássica. O mercado

informal constitui um mercado de solo e imobiliário e é composto de submercados. 

Uma estrutura concomitantemente compacta e difusa, conforme as características do parque habitacional,

coloca grandes desafios do ponto de vista da infra estrutural e está na raiz do déficit habitacional

Em 2018, 83% das pessoas que entraram nas favelas tiveram acesso por meio do aluguel. Há vinte anos eram

apenas 50%. A tendência é que a maior parte das pessoas que residem nas favelas não tenham a posse da

terra.

O submercado dominante nas favelas é o mercado de locação. O aluguel é hoje um elemento central na

forma de provimento habitacional nas favelas, ganhando importância ao longo das últimas três décadas. A

demanda se concentra nas famílias que ganham até três salários mínimos, sobretudo aquelas com um salário

mínimo. Além disso, segundo a pesquisa, essa população prefere morar na favela a um conjunto

habitacional. O gênero é um elemento importante ao acesso à moradia. Verifica-se o processo de

feminização no mercado informal, sobretudo naquele de locação nas favelas.

Há um processo de verticalização nas favelas, potencializado pelo mercado de aluguel. 98% dos alugueis

são estabelecidos diretamente pelo proprietário, 90,2% são contratos verbais, o que é um elemento de

insegurança contratual. Além disso, há um aumento de proprietários com mais de um imóvel alugado. 

Os alugueis são muito altos nas favelas. A rentabilidade do aluguel é de três a quatro vezes mais alta nesse

mercado em comparação com o formal.  O ônus com aluguel é extremamente alto nas favelas, e é maior

sobre a população feminina, mas tais dados não estão disponíveis nos indicadores de déficit habitacional.
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Livre-mercado: déficit se reduzirá pela ação do mercado livre; aumento da oferta leva à queda de preços; queda

de preço = acessibilidade e geração de bem-estar; aumento da oferta imóveis novos:  evita "desalojamento" e

gentrificação; aumento da oferta de imóveis: teoria da filtragem  (trickle down).

Mercado regulado e subsidiado: terra é um bem finito: pode-se comoditizar a construção, mas não o terreno

(que é escasso); interesse em localidades específicas determina formação de preços da terra (e do imóvel); no

mercado habitacional prevalece falha de mercado: distorções, externalidades negativas, alocação ineficiente de

recursos; déficit não se reduzirá sem ação do governo. 

Livre-mercado: desburocratização e previsibilidade na produção de imóveis de mercado; relaxamento de

zoneamentos restritivos (recuos, vagas, etc); eliminação de códigos de obra complicados; zoneamento pró-

adensamento e verticalização (upzoning).

Mercado regulado e subsidiado: zoneamento pró-adensamento e verticalização, mas mediante OODC;

produção e financiamento subsidiado; vale (voucher) ou bolsa aluguel; zoneamento protegido (ZEIS,

inclusionary zoning); taxação de ociosidade.

Livre-mercado  (busca mostrar suposta superioridade de mercados menos regulados): Houston versus Seattle  - 

$141k x $648K (preço mediano); Tóquio versus Londres - 142 mil x 22 mil novas unidades anuais; Montreal

versus Vancouver; Predinhos versus Casas Unifamiliares; Chicago versus Boston -  68.000 x 8.500 alvarás (2002-

2008)

Mercado regulado e subsidiado: desregulamentação leva espraiamento; adensamento agrava desigualdade;

upzoning aumenta o preço imobiliário; déficit é crônico: massa salarial; Viena (75% da produção subsidiada);

Singapura (82% construída pelo governo)

mobilização (alienação versus indução) – patrimônio público fundiário, diretrizes de uso e ocupação;

locação – no entanto, é sinal de concentração de renda e patrimônio

uso intensivo das ferramentas regulatórias: PPPs, PIUs, etc.

estratégia de valorização via imbricação com rede de transporte 

inserção urbana – não se pode isolar os conjuntos habitacionais

flexibilização dos zoneamentos

desemprego estrutural: empregar o desemprego na produção – reaproveitamento de lajes corporativas

alinhamento – entre as três esferas de governo

modelagem urgente para 2022 – é necessário uma nova política urbana e habitacional

risco de desaglomeração

Palestrante: Philip Yang
Título: Déficit Habitacional: impasse, polarização e caminhos possíveis

Exposição 

O impacto da polarização sobre a política urbana e habitacional

Ferramentas político-regulatórias e movimentos sociais de cada "polo"

Argumentos e casos exemplares em ambos os campos de ação

 

Convergências: adensamento; outorga onerosa (land value capture, mais valia fundiária); zoneamento inclusivo (ZEIS,

inclusionary zoning, cota de solidariedade); taxação (IPTU progressivo versus taxação do terreno); aumento da oferta

(mercado e governamental): incorporação privada de mercado e construção subsidiada; conterfactual: Senate Bill 50

(2019): a cidade como palco de conflitos ("não no meu quintal")

Recomendações para uma nova Política Habitacional:
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ODS 11: tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis  

Objetivo: até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada, a preço acessível e aos serviços

básicos e urbanizar as favelas. 

67 metas dos ODS diretamente relacionadas a habitação e 38 indiretamente relacionadas.

Déficit habitacional: a visão do ONU-Habitat: o direito à moradia adequada é muito mais do que 4 paredes e um

teto (habitabilidade, localização, acessibilidade, disponibilidade de serviços básicos, segurança da posse,

adequação cultural, economicidade).

A elaboração de metodologias de mensuração do déficit habitacional não é recente e remete a quadros

analíticos da economia do desenvolvimento. 

Menos da metade dos países com definição de déficit habitacional e/ou experiência na medição e análise das

necessidades habitacionais em nível nacional e os demais com definição detalhada de déficit habitacional;

utilização de textos legais ou descrições gerais dos conceitos.

Critérios mais recorrentes na definição do déficit qualitativo: habitações sem acesso adequado a serviços

básicos (14); habitações com necessidade de reparação (13). Critérios mais recorrentes na definição do déficit

quantitativo: adensamento excessivo (12); habitações precárias (12).

Ônus excessivo com aluguel considerado em apenas 2 países. 

Palestrante: Paula Zacarias
Título: Habitação no centro das agendas globais de desenvolvimento e a visão 
do ONU-Habitat sobre déficit habitacional

Exposição

- ONU-Habitat (Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos): agência da ONU ponto focal para a

urbanização sustentável e os assentamentos humanos, trabalha pelo desenvolvimento urbano social, econômico e

ambientalmente sustentável com o objetivo de proporcionar moradia adequada para tod@s. 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável - 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Panorama global: cerca de ¼ da população urbana do mundo vive em favelas (mais de 1 bilhão de pessoas e até 2030

este número deve triplicar). A habitação ocupa uma média de 70% da superfície das cidades e a habitação social

representa menos de 15% de todos os tipos de habitação, tanto nos países em desenvolvimento quanto nos

desenvolvidos. Enfoque na habitação própria e ausência de políticas de aluguel para habitação. 

Conceito descritivo para uma situação de saldo negativo: conjunto de habitação adequada (estoque ou parque

habitacional) de um país, cidade, região ou território; necessidades habitacionais de sua população.

Pesquisa sobre déficit habitacional na América Latina e o Caribe (2015): 33 países da região, incluindo o Brasil
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